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CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº
02/2025, QUE FAZEM ENTRE SI O
SERVIÇO DE LIMPEZA URBANA DO
DISTRITO FEDERAL E A IMAGEM
GEOSISTEMAS E COMÉRCIO LTDA.

PROCESSO SEI nº 00094-00001554/2024-
71

O SERVIÇO DE LIMPEZA URBANA DO DISTRITO FEDERAL – SLU/DF, ente autárquico distrital,
CNPJ nº. 01.567.525/0001-76, sediado no SCS, Q. 08, Bloco B-50, Edifício Venâncio 2.000, 6º e 7º andar,
Brasília/DF, neste ato representado pelo seu Diretor-Presidente, LUIZ FELIPE CARDOSO DE
CARVALHO, e pelo seu Diretor de Administração e Finanças, ANDERSON MOURA E SOUSA , com
delegação de competência prevista nas Normas de Execução Orçamentária, Financeira e Contábil do
Distrito Federal, doravante denominado CONTRATA NTE, e a IMAGEM GEOSISTEMAS E
COMÉRCIO LTDA,  inscrita no CNPJ/MF sob o nº 67.393.181/0001-34, sediada à Rua Itajaí, 80 – Sala
705 – Condomínio Centro Empresarial Taquari -  Fone (12) 3946-8943 – Fax (12) 3946-8945 – CEP
12246-858 – São José dos Campos – SP, doravante designada CONTRATADA, neste ato representada
p o r ANA CLAUDIA FAGUNDES BRUM , na qualidade de Representante Legal, conforme atos
constitutivos da empresa apresentados nos autos, tendo em vista o que consta no Processo SEI nº 00094-
00001554/2024-71 e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, Decreto
Distrital n° 44.330/2023 e demais legislações aplicáveis, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato,
decorrente de Inexigibilidade de Licitação, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 
1.1. Contratação de empresa especializada para licenciamento, manutenção e atualização do
software de Sistema de Informação Geográfica ArcGIS Enterprise, conforme Art. 74, inciso I, da Lei nº
14.133/2021.

1.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

1.2.1. O Termo de Referência (162279295);

1.2.2. A Proposta do contratado (162382569);

1.2.3. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

2. CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO
2.1. Da vigência

2.1.1. O período de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, a contar da data da última
assinatura.

2.1.2. O período de garantia será de 90 (noventa) dias a contar da data da implantação da
solução.

2.1.3. Caso o prazo da garantia e validade oferecida pelo fabricante seja inferior ao
estabelecido nesta cláusula, o fornecedor deverá complementar a garantia e validade do bem ofertado
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pelo período restante.

2.1.4. Considerando que a presente contratação refere-se ao licenciamento perpétuo de uso
do software de Sistema de Informação Geográfica ArcGIS Enterprise, com manutenção da licença
vigente e atualização de versão, não se verifica a necessidade de prorrogação do contrato.

3. CLÁUSULA TERCEIRA – DOS MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO
CONTRATUAIS
3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os
prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de
Referência, anexo a este Contrato.

4. CLÁUSULA QUARTA – DA SUBCONTRATAÇÃO
4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

5. CLÁUSULA QUINTA – DO PREÇO 
5.1. O valor total da contratação é de R$ 1.168.706,22 (um milhão, cento e sessenta e oito mil
setecentos e seis reais e vinte e dois centavos).

5.1.1. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

6. CLÁUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO 
6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se
definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

7. CLÁUSULA SÉTIMA - DO REAJUSTE
7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis.

8. CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
8.1. Encaminhar formalmente à CONTRATADA a demanda, por meio de Ordem de
Fornecimento (OF), de bens e/o serviços, de acordo com os critérios estabelecidos neste Termo de
Referência, observando-se o disposto no artigo 32 da Instrução Normativa nº 94, de 23 de dezembro de
2022, emitida pela Secretaria de Governo Digital do Ministério da Economia (IN SGD/ME 94/2022),
recepcionada pelos Decretos nº 44.330, de 16 de março de 2023, e Decreto nº 45.011, de 27 de setembro
de 2023.

8.2. Indicar o Fiscal e suplente para o contrato.

8.3. Acompanhar e fiscalizar a execução do fornecimento/serviço, conforme as exigências
contratuais e propor as glosas estipuladas para cada caso, quando couber.

8.4. Emitir a ordem de fornecimento do objeto contratado.

8.5. Notificar a CONTRATADA por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso
da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção.

8.6. Exigir da Contratada, sempre que necessária, a apresentação de documentos que
comprovem a validação e manutenção de todas as condições de habilitação e qualificação previstas no ato
convocatório.

8.7. Verificar e aprovar os documentos encaminhados pela Contratada.

8.8. Atestar a nota fiscal de cobrança encaminhada pela Contratada e enviá-la à área
administrava para providências, juntamente com eventuais documentos auxiliares.

8.9. Encaminhar a documentação comprobatória de penalizações ou multas administrativas para
os setores responsáveis e sugerir providências.

8.10. Efetuar o pagamento na forma e no prazo estabelecido, desde que atendidas as condições de
execução pactuadas e de que inexistam obrigações pendentes.
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8.11. Proporcionar todas as facilidades para que a contratada possa cumprir suas obrigações
dentro das normas e condições contratuais.

8.12. Prestar informações e esclarecimentos pertinentes e necessários que venham a ser
solicitados pela contratada.

8.13. Permitir, durante a vigência do contrato, o acesso do representante ou preposto da
contratada ao local de reuniões, desde que devidamente identificado e acompanhado por representante da
contratante.

8.14. Emitir o aceite do objeto contratado após a verificação das especificações, rejeitando o que
não estiver de acordo, por meio de notificação à CONTRATADA.

8.15. Comunicar à CONTRATADA, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades
verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido.

8.16. Anotar, em registro próprio, todas as intercorrências relacionadas à execução do objeto.

8.17. Não permitir a execução do objeto em desacordo com as obrigações assumidas.

8.18. Fazer cumprir as disposições do Termo de Referência.

8.19. Manter atualizados os dados dos servidores responsáveis pela fiscalização do contrato.

8.20. Garantir uma comunicação eficiente com a contratada.

8.21. A CONTRATANTE não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela
CONTRATADA com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer
dano causado a terceiros em decorrência de ato da CONTRATADA, de seus empregados, prepostos ou
subordinados.

8.22. A CONTRATANTE é responsável pela destinação que der às informações fornecidas por
meio da execução do objeto desta contratação.

9. CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
9.1. Iniciar a execução do contrato a partir da data de sua formalização.

9.2. Indicar formalmente preposto apto a representá-la junto à CONTRATANTE, que deverá
responder pela fiel execução do contrato.

9.3. Fornecer à CONTRATANTE a documentação comprobatória do direito adquirido sobre os
produtos e serviços incluídos no objeto deste Termo de Referência, incluindo, quando for o caso,
quantidades cobertas, formas de solicitação, credenciais de acesso e prazos de validade.

9.4. Fornecer a documentação técnica completa e atualizada dos produtos adquiridos, contendo
manuais do fabricante, guias de instalação e outros documentos pertinentes, sempre em suas versões
originais e traduzidas para o português, quando requerido pela CONTRATANTE. A documentação poderá
ser disponibilizada em site do fabricante, com acesso liberado à CONTRATANTE.

9.5. Fornecer o licenciamento dos produtos acompanhado de chaves de ativação e demais itens
necessários à sua perfeita instalação e funcionamento, observando todas as especificações técnicas
consignadas em sua proposta comercial.

9.6. Fornecer credenciais de acesso ao(s) site(s) do fabricante, para a realização de downloads
dos produtos adquiridos, em suas versões mais recentes, bem como para a realização de downloads de
correções, atualizações recentes, drivers, e quaisquer softwares de apoio disponibilizados.

9.7. Disponibilizar à CONTRATANTE acesso ao site que contenha Base de Conhecimento do
fabricante sobre os produtos contemplados no objeto do ajuste.

9.8. Disponibilizar à CONTRATANTE monitor de controle de licenças fornecidas e dos direitos
adquiridos.

9.9. Comunicar à CONTRATANTE, por escrito, qualquer anormalidade verificada na entrega
dos produtos, fornecendo os devidos esclarecimentos, sempre que solicitados.

9.10. Validar, sempre que necessário, em razão de eventuais mudanças de nomenclatura dos
produtos, os novos nomes e códigos referentes às versões mais atualizadas, quando couber.
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9.11. Manter sigilo, sob pena de responsabilidade civil e penal, sobre todo e qualquer assunto de
interesse da CONTRATANTE ou de terceiros de que tomar conhecimento em razão da execução do
objeto deste Contrato, devendo orientar seus empregados nesse sentido.

9.12. Não veicular publicidade acerca dos serviços contratados, sem prévia autorização, por
escrito, da CONTRATANTE.

9.13. Executar fielmente o objeto contratado, de acordo com as normas legais, em conformidade
com a proposta apresentada e nas orientações do Contratante, observando sempre os critérios de qualidade
aplicáveis.

9.14. Efetuar a entrega dos bens nas condições, no(s) prazo(s) e no(s) local(is) indicados pelo
SLU, em estrita observância das especificações do Edital e da proposta, acompanhado da respectiva nota
fiscal eletrônica constando detalhadamente o preço, as indicações da marca, fabricante, número de série de
cada equipamento, modelo, tipo, procedência e prazo de garantia.

9.15. Manter, durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas quando da formalização do contrato.

9.16. Emitir nota fiscal dos produtos disponibilizados, configurados, instalados e em
funcionamento.

9.17. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto do
presente Termo de Referência;

9.18. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários,
fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer
outras que incidam ou venham a incidir na execução do contrato.

9.19. Para a instalação e a prestação da garantia, disponibilizar equipe técnica qualificada com
responsável, devendo a qualificação ser comprovada conforme legislação vigente quando da assinatura
deste contrato.

9.20. Executar atividades de suporte técnico seguindo as orientações descritas no item 8.4.

9.21. Caso solicitado, a CONTRATADA prestará à CONTRATANTE treinamento aos
servidores designados para operar os sistemas, visando o regular funcionamento do ‘software’ com a
obtenção dos resultados para os quais foi desenvolvido, bem como disponibilizar versões e atualizações
durante o período da contratação, promovendo a efetiva instalação das atualizações, não sendo suficiente
apenas o fornecimento de arquivo executável ou similar.

9.22. Caso haja dificuldade por parte desta autarquia em atualizar os sistemas, a contratada,
mediante solicitação, deverá realizar a efetiva instalação e atualização, não sendo suficiente apenas o
fornecimento do arquivo executável. 

9.23. Execução das atividades de suporte técnico:
9.23.1. Os serviços de suporte técnico, inerentes ao fornecimento das licenças de software,
compreendem a identificação e correção de falhas ou inconsistências nos produtos, incluindo suas
configurações e parametrizações. Esse suporte também abrange o fornecimento de informações
necessárias para sanar dúvidas, a fim de garantir o perfeito funcionamento e utilização dos softwares,
conforme os manuais fornecidos com o produto.

9.23.2. A CONTRATADA deve disponibilizar a versão mais recente do software disponível no
mercado nacional no momento da contratação e durante toda a vigência do contrato.

9.23.3. As atividades de suporte serão realizadas mediante a abertura de chamados pela
CONTRATANTE (SLU-DF), por meio de um sistema de atendimento disponibilizado pela
CONTRATADA, que deve oferecer, no mínimo, telefone, e-mail ou um sistema de registro de chamados
online para acompanhamento do andamento das solicitações.

9.23.4. A CONTRATADA deve prestar suporte técnico padrão durante a vigência do contrato,
conforme as seguintes especificações:

9.23.4.1. Assistência na instalação dos softwares desenvolvidos pela fabricante;

9.23.4.2. Apoio na verificação do sucesso no licenciamento dos softwares fornecidos;
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9.23.4.3. Elucidação de dúvidas operacionais na Plataforma ArcGIS;

9.23.4.4. Identificação de bugs nas interfaces da Plataforma ArcGIS;

9.23.4.5. Indicação de soluções de contorno (workarounds) para bugs, sempre que possível;

9.23.4.6. Indicação de procedimentos adequados para solucionar os problemas relatados;

9.23.4.7. Fornecimento de informações sobre funcionalidades de edição e análise de dados;

9.23.4.8. Indicação de melhores práticas recomendadas pela fabricante para a Plataforma ArcGIS.

9.23.5. O sistema de suporte técnico deve registrar as seguintes informações para cada chamado:

9.23.5.1. Data e hora da abertura do chamado;

9.23.5.2. Nome do responsável pela abertura do chamado;

9.23.5.3. Número de identificação do chamado;

9.23.5.4. Descrição do problema;

9.23.5.5. Descrição da solução implantada (se houver);

9.23.5.6. Data e hora do início do atendimento;

9.23.5.7. Data e hora da conclusão da solução operacional;

9.23.5.8. Data e hora da solução definitiva do chamado.

9.23.6. As atividades de suporte seguirão os seguintes níveis de atendimento:

9.23.6.1. Primeiro nível (Service Desk): Atendimento inicial de todas as solicitações, como
instalação, configuração, licenciamento e dúvidas de uso do produto. Caso a ocorrência não seja resolvida,
será escalada para o segundo nível.

9.23.6.2. Segundo nível: Análise mais detalhada por um técnico, incluindo testes e pesquisas
adicionais. Caso o problema persista, a solicitação será escalada ao terceiro nível, com histórico completo.

9.23.6.3. Terceiro nível : As ocorrências que necessitem de suporte da fabricante do software serão
tratadas neste nível. Antes de fechar o chamado, a CONTRATADA consultará o SLU-DF para aprovação.

9.23.7. Os prazos para resolução de chamados serão os seguintes:

9.23.7.1. Nível 1: A CONTRATADA possui até 02 (duas) horas úteis para solução;

9.23.7.2. Nível 2: O prazo é de até 24 (vinte e quatro) horas úteis para conclusão;

9.23.7.3. Nível 3: Até 30 (trinta) dias corridos para resolução final.

9.23.8. Os prazos definidos no item 8.4.7 podem ser prorrogados mediante justificativa formal da
CONTRATADA e aprovação da CONTRATANTE, sob pena de penalidades por atraso.

9.23.9. A CONTRATADA deve garantir a manutenção e atualização tecnológica dos produtos
licenciados da Plataforma ArcGIS durante a vigência do contrato, disponibilizando todas as atualizações
corretivas, evolutivas, de segurança e releases em até 15 (quinze) dias corridos após o lançamento, sem
custo adicional para a CONTRATANTE.

9.23.10. O suporte remoto será disponibilizado de segunda a sexta-feira, das 8h às 18h (horário de
Brasília), excluindo feriados nacionais. O atendimento técnico será classificado em níveis de gravidade e
prazos de resolução, conforme Tabela 2 a seguir.

Tabela 2 - Prazos para resolução de problemas segundo nível de gravidade da solução contratada.

Gravidade Descrição Prazo de
Solução

Baixa Questões menores ou solicitações de melhoria Até 24 horas
úteis

Média
Problema técnico que provoca baixo impacto na solução, impedindo o uso pontual de

funcionalidades ou que afeta funcionalidades não essenciais
Até 18 horas

úteis
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Alta Problema técnico que impede parcialmente o uso da solução ou que prejudica
funcionalidades essenciais

Até 12 horas
úteis

Urgente Problema técnico crítico que impede o funcionamento geral da solução Imediato e/ou
presencial

Gravidade Descrição Prazo de
Solução

9.23.11. O prazo para a resolução dos problemas poderá ser ampliado mediante solicitação formal e
justificada da CONTRATADA, sujeita à análise da CONTRATANTE.

9.23.12. As atividades de levantamento, especificação e homologação de requisitos, assim como
reuniões de controle e outras interações técnicas, devem ser realizadas de forma remota, utilizando
ferramentas online, a fim de otimizar a comunicação e a execução das tarefas entre as partes.

9.23.13. Caso não seja possível solucionar, de forma remota, uma ocorrência classificada como
urgente, a CONTRATADA deverá prestar suporte presencial nas dependências do SLU-DF, ou em outro
lugar indicado pela CONTRATANTE, em Brasília, com técnicos especializados, observando os prazos e
regras de gravidade.

9.23.14. A CONTRATADA deve manter um sistema web com login e senha específicos para o
SLU-DF, permitindo o acompanhamento em tempo real dos chamados abertos e seu respectivo
andamento.

9.24. É vedado à CONTRATADA:
9.24.1. Utilizar o nome da contratante, ou sua qualidade de contratada, em quaisquer atividades de
divulgação empresarial, como, por exemplo, em cartões de visita, anúncios e impressos, sem o
consentimento prévio e por escrito da CONTRATANTE.

9.24.2. Transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto da contratação, sem prévia e expressa
anuência da CONTRATANTE.

9.24.3. Caucionar ou utilizar o contrato para quaisquer operações financeiras, sob pena de rescisão
contratual.

10. CLÁUSULA DÉCIMA – DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 
10.1. O contratado apresentará, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual
período, a critério do contratante, contado da assinatura do contrato, comprovante de prestação de garantia,
podendo optar por caução em dinheiro ou títulos da dívida pública, Seguro-garantia, fiança
bancária, conforme art. 96 da Lei 14.133/2021, emitida por banco ou instituição financeira, em valor
correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato.

10.2. Caso utilizada a modalidade de seguro-garantia, a apólice deverá ter validade durante a
VIGÊNCIA DO CONTRATO E POR MAIS 90 (NOVENTA) DIAS após o término da vigência
contratual, permanecendo em vigor mesmo que o contratado não pague o prêmio nas datas
convencionadas.

10.3. A apólice do seguro garantia deverá acompanhar as modificações referentes à vigência do
contrato principal mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora.

10.4. Será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de renovação ou de
aniversário, desde que mantidas as condições e coberturas da apólice vigente e nenhum período fique
descoberto, ressalvado o disposto no item 10.5. deste contrato.

10.5. Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administração, o
contratado ficará desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a ordem de
reinício da execução ou o adimplemento pela Administração.

10.6. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:

10.6.1. prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento
das demais obrigações nele previstas;

10.6.2. multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e
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10.6.3. obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não
adimplidas pelo contratado, quando couber.

10.7. A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados
no item 10.6 , observada a legislação que rege a matéria.

10.8. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor do contratante, em conta específica na
Caixa Econômica Federal, com correção monetária.

10.9. Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a
forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo
Banco Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da
Economia.

10.10. No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá ser emitida por banco ou
instituição financeira devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil, e deverá
constar expressa renúncia do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil.

10.11. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia
deverá ser ajustada ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contratação.

10.12. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer
obrigação, o Contratado obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis,
contados da data em que for notificada.

10.13. O Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.

10.13.1. O emitente da garantia ofertada pelo contratado deverá ser notificado pelo contratante
quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas
contratuais (art. 137, § 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021).

10.13.2. Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro durante a vigência da
apólice, sua caracterização e comunicação poderão ocorrer fora desta vigência, não caracterizando
fato que justifique a negativa do sinistro, desde que respeitados os prazos prescricionais aplicados ao
contrato de seguro, nos termos do art. 20 da Circular Susep n° 662, de 11 de abril de 2022.

10.14. Extinguir-se-á a garantia com a restituição da apólice, carta fiança ou autorização para a
liberação de importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração do
contratante, mediante termo circunstanciado, de que o contratado cumpriu todas as cláusulas do contrato;

10.15. A garantia somente será liberada ou restituída após a fiel execução do contrato ou após a
sua extinção por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, será atualizada
monetariamente.

10.16. O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo contratante
com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada.

10.16.1. O contratado autoriza o contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma
prevista neste Contrato.

10.16.2. Além da garantia de que tratam os arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133/21, a presente
contratação possui previsão de garantia contratual do bem a ser fornecido, incluindo manutenção e
assistência técnica, conforme condições estabelecidas no Termo de Referência.

10.16.3. A garantia de execução é independente de eventual garantia do produto ou serviço
prevista especificamente no Termo de Referência.

.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES
ADMINISTRATIVAS
11.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:

11.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer
documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;

11.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a
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proposta em especial quando:

11.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;

11.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;

11.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou

11.1.2.4. deixar de apresentar amostra;

11.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;

11.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

11.1.4. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a aceitar ou retirar o instrumento
equivalente no prazo estabelecido pela Administração;

11.1.5. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração
falsa durante a licitação.

11.1.6. fraudar a licitação;

11.1.7. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial
quando:

11.1.7.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

11.1.7.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;

11.1.7.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;

11.1.8. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação

11.1.9. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013.

11.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa,
aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e
criminal:

11.2.1. advertência;

11.2.2. multa;

11.2.3. impedimento de licitar e contratar e

11.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que
aplicou a penalidade.

11.3. Na aplicação das sanções serão considerados:

11.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida.

11.3.2. as peculiaridades do caso concreto

11.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes

11.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública

11.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.

11.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato
licitado, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da comunicação oficial.

11.5. Para as infrações previstas nos itens 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do
valor do contrato licitado.

11.6. Para as infrações previstas nos itens 9.1.4, 9.1.5, 9.1.6, 9.1.7 e 9.1.8, a multa será de 15% a
30% do valor do contrato licitado.

11.7. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade
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para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.

11.8. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

11.9. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência
das infrações administrativas relacionadas nos itens 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3, quando não se justificar a
imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da
Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo
máximo de 3 (três) anos.

11.10. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 9.1.4, 9.1.5, 9.1.6, 9.1.7 e 9.1.8, bem
como pelas infrações administrativas previstas nos itens 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3 que justifiquem a imposição de
penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo
previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021.

11.11. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço,
ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no
item 9.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à
imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos
do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022.

11.12. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de
responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que
avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que
pretenda produzir.

11.13. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência,
multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da in)mação, o qual será dirigido à autoridade
que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis,
encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo
máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

11.14. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e
decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

11.15. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

11.16. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação
de reparação integral dos danos causados.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 
12.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso
ocorra antes do prazo estipulado para tanto.

12.1.1. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará
prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a
readequação do cronograma fixado para o contrato.

12.1.2. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do
contratado:

12.1.2.1. ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções
administrativas; e

12.1.2.2. poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as
medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.

12.2. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do
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prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como
consensualmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

12.2.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

12.2.2. O Contrato poderá ser extinto consensualmente, por acordo entre as partes, por
conciliação, por mediação ou por comitê de resolução de disputas, desde que haja interesse da
Administração, devendo ser precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade
competente.

12.2.3. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não
ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

12.2.3.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.

12.3. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:

12.3.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

12.3.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

12.3.3. Indenizações e multas.

12.4. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art.
131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).

12.5. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza
técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade
contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou
na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por
afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021).

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento Geral do Distrito Federal deste exercício, na dotação abaixo discriminada:

13.1.1. Gestão/Unidade: 22214

13.1.2. Fonte de Recursos: 220 - Diretamente arrecadados

13.1.3. Programa de Trabalho: 15.122.8209.2557.5182 - GESTÃO DA INFORMAÇÃO E
DOS SISTEMAS DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO.

13.1.4. Natureza de Despesa: 33.90.40 - SERVIÇOS DE TECNOLOGIA DA
INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO - PESSOA JURÍDICA

13.1.5. Nota de empenho: nº 2025NE00222 da nota de empenho, emitida em  17/02/2025, na
modalidade 1 - Ordinário, no valor de R$ 1.168.706,22 (um milhão, cento e sessenta e oito mil
setecentos e seis reais e vinte e dois centavos).

A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da
Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E DOS CASOS
OMISSOS
14.1. O uso ou o emprego de conteúdo discriminatório constitui motivo para rescisão do contrato
e aplicação de multa, sem prejuízo de outras sanções cabíveis, desta forma, é proibido qualquer
conteúdo (Lei Distrital nº 5.448/2015):

a) discriminatório contra a mulher;

b) que incentive a violência contra a mulher;

c) que exponha a mulher a constrangimento;

d) homofóbico;
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e) que represente qualquer tipo de discriminação.

14.1.1. Estas disposições aplicam-se às contratações de profissionais do setor artístico.

14.2. Deverá ser reservado o percentual de 2% de vagas de trabalho nas licitações de serviços e
obras públicas distritais, a ser destinado a pessoas em situação de rua, excetuando-se as empresas
mencionadas na Lei federal nº 7.102, de 20 de junho de 1983.

14.3. As empresas responsáveis pelas obras e pelos serviços devem informar ao órgão do governo
que responde pela pauta da assistência social a oferta de vagas prevista no item 14.2.

14.4. Os débitos da Contratada para com o Distrito Federal, decorrentes ou não do ajuste, serão
inscritos em Dívida Ativa e cobrados mediante execução na forma da legislação pertinente, podendo,
quando for o caso, ensejar a rescisão unilateral do Contrato.

14.5. Em atendimento à Lei Distrital nº 5.061/2013, fica proibida a utilização de mão de obra
infantil, sob pena de rescisão do contrato e aplicação de multa, sem prejuízo das sanções legais cabíveis.

14.6. Os produtos e serviços constantes do Termo de Referência terão a garantia mínima prevista
no Código de Proteção e Defesa do Consumidor, conforme a Lei Federal n.º 8.078 de 1990, a qual se
inicia a partir do recebimento definitivo, sendo que prevalecerá a garantia oferecida pelo fabricante, caso o
prazo seja superior ao estabelecido pela norma citada.

14.7. Dos casos omissos
14.7.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas
n a Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as
disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e
princípios gerais dos contratos.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS ALTERAÇÕES 
15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina  arts. 124 e seguintes da Lei nº
14.133, de 2021.

15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato.

15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo,
submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada
necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no
prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021).

15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA VEDAÇÃO AO NEPOTISMO
16.1. É vedada a contratação direta, sem licitação, por órgão ou entidade da Administração
Pública do Distrito Federal, de pessoa jurídica na qual haja administrador ou sócio com poder de direção
que seja familiar de qualquer autoridade administrativa e, no âmbito do mesmo órgão ou entidade, de
familiar de ocupante de cargo em comissão ou função de confiança, considerando o disposto no Decreto
Distrital nº 32.751/2011.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS
17.1. As PARTES, por si e por seus colaboradores, obrigam-se a atuar no presente contrato em
conformidade com a legislação vigente sobre Proteção de Dados Pessoais e as determinações de órgão
reguladores e/ou fiscalizadores sobre a matéria, em especial, a Lei Federal nº 13.709/201
14.2, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.

17.2. No presente contrato, a CONTRATANTE assume o papel de controlador, nos termos do ar
go 5º, VI da Lei nº 13.709/2018, e a CONTRATADA assume o papel de operador, nos termos do artigo
5º, VII da Lei 13.709/2018.

17.3.  A CONTRATADA deverá guardar sigilo sobre os dados pessoais compartilhados pela
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CONTRATANTE só poderá fazer uso dos dados exclusivamente para fins de cumprimento do objeto
deste contrato, sendo vedado, a qualquer tempo, o compartilhamento desses dados sem a expressa
autorização da CONTRATANTE, ou tratamento dos dados de forma incompatível com as finalidades e
prazos acorda

17.4. As PARTES deverão notificar uma à outra, por meio eletrônico, em até 2 (dois) dias úteis, s
qualquer incidente detectado no âmbito de suas atividades, relativo a operações de tratamento de dados
pessoais.

17.5. As PARTES se comprometem a adotar as medidas de segurança administrativas,
tecnológicas, técnica e operacionais necessárias a resguardar os dados pessoais que lhe serão confiados,
levando em conta as diretriz de órgãos reguladores, padrões técnicos e boas práticas existente

17.6.  A CONTRATANTE terá o direito de acompanhar, monitorar, auditar e fiscalizar a
conformidade CONTRATADA, diante das obrigações de operador, para a proteção de dados pessoais
referentes à execução deste contrato.

17.7.  As PARTES ficam obrigadas a indicar encarregado pela proteção de dados pessoais, ou
preposto, para comunicação sobre os assuntos pertinentes à Lei nº 13.709/2018, suas alterações e
regulamentações posteriores.

17.8.  As PARTES darão conhecimento formal a seus empregados e colaboradores das
obrigações e condições acordadas nesta cláusula. As diretrizes aqui estipuladas deverão ser aplicadas a
toda e qualquer ativi que envolva a presente contratação.

17.9. Ressalta-se que os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que
justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA PUBLICAÇÃO
18.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de
Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no
respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º,
§2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.

19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DA FRASEOLOGIA ANTICORRUPÇÃO
19.1. Havendo irregularidades neste instrumento, entre em contato com a Ouvidoria de Combate
à Corrupção, no telefone 0800-6449060.

20. CLÁUSULA VIGÉSIMA – DO FORO
20.1. Fica eleito o Foro de Brasília, Distrito Federal, para dirimir os litígios que decorrerem da
execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92,
§1º, da Lei nº 14.133/21.

 

Pelo CONTRATANTE:

LUIZ FELIPE CARDOSO DE CARVALHO
Diretor-Presidente

 

 

ANDERSON MOURA E SOUSA
Diretor de Administração e Finanças

 

 

 

Pela CONTRATADA:

ANA CLAUDIA FAGUNDES BRUM
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Documento assinado eletronicamente por Ana Claudia Fagundes Brum, Usuário Externo,
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